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    1. INTRODUÇÃO




    Na história econômica recente do Brasil há uma sequência de momentos em que a Economia se mostrou de forma instável. Tais momentos tiveram forte contribuição no baixo crescimento econômico de nosso país, instabilidade essa que foi confirmada através da remarcação para mais, muitas vezes diária, dos preços, principalmente em supermercados. Essa remarcação desenfreada gera a famosa e destruidora de valor do dinheiro: inflação. Disso, vinham perdas ainda maiores, pois, com taxas crescentes de inflação, a carga tributária sobre a renda se torna maior, ou seja, com o aumento generalizado de preços, há o aumento da quantidade de dinheiro corroída pelo tributo. O descrito pode ser visto na afirmação de Lígia Tuon (2020)1: “Na pandemia, inflação pesa três vezes mais no bolso dos mais pobres. Inflação fechada camufla impacto desigual no bolso das famílias; enquanto IPCA acumula alta de 2,13% em 12 meses, alimentos subiram 7%”. A situação descrita acontece de forma corriqueira no Brasil, desde sempre, e a maioria esmagadora das pessoas não têm noção disso. Sabem que pagam impostos e a esses direcionam toda a crítica sobre o fato de seu dinheiro não conseguir dar conta de suas necessidades, mas desconhecem o quanto se paga. Essa situação poderia ser amenizada se conhecessem o quanto esse imposto corrói, associado à inflação, do seu dinheiro, ou seja, o verdadeiro valor de sua renda que é perdido.




    Para Gelson Iezzi (2013, p. 227), “Damos o nome de Matemática Comercial à Matemática do dia a dia de uma vida em sociedade e que diz respeito à relação das pessoas com o dinheiro: no comércio em geral, nas transações financeiras, na organização do orçamento doméstico, no equilíbrio entre a renda familiar e os gastos, na importância de se construir uma poupança, no planejamento para o futuro, etc”. Partindo desse princípio, pretende-se com o referido trabalho despertar o interesse e apresentar a realidade, de maneira simples e básica, os conceitos e como a tributação e a inflação podem influenciar na tomada de decisão sobre como usufruir de modo mais adequado da renda que se aufere, ou seja, como usar sua renda de forma mais consciente e/ou adequada, compensadora para si.




    Em um mundo globalizado, como o que se vive, muitos, ou quase todos, não têm o mínimo conhecimento sobre educação e finanças, educação financeira, famílias, firmas e poder público na estrutura econômica. Têm rendimentos e despesas totalmente diferentes. Os mais ricos gastam bem menos do que aquilo que têm de ganho e os mais pobres, pelo contrário, gastam muito mais do que ganham e, na maioria das vezes, em aquisições informais que não geram arrecadação tributária.




    O poder público se coloca em situação de endividamento para financiar obras em geral, e aumentam suas despesas para a realização delas. As receitas públicas vêm, em sua maioria, daquilo que as famílias poupam, da arrecadação tributária e do crescimento econômico. E, geralmente, o controle dos gastos é pormenorizado na estrutura econômica, como quando se vai ao supermercado, leva-se uma extensa lista com aquilo que se necessita comprar, o que obviamente acaba demandando mais tempo para a realização da compra e gera muito mais gasto do que realmente se precisa gastar. Não há um bom controle dos gastos, não se faz uma boa programação.




    Uma das principais motivações que levam as pessoas a perderem e/ou desperdiçarem ótimas oportunidades na vida é a falta do mínimo conhecimento de finanças pessoais, ou melhor, a falta de controle financeiro (equilíbrio financeiro). Boa parte das pessoas leva a vida sofrendo com o pagamento de dívidas que contraem por um ciclo vicioso de “empurra para lá” e “empurra para cá”, “paga aqui” e “paga ali”.




    Pensa-se, então, a razão pela qual isso acontece e se conclui que está relacionado, principalmente, à falta de conhecimento sobre finanças pessoais. Não se sabe como, quando, onde, o que comprar e para que comprar. Para a aquisição de determinada coisa, há de se ter em mente a estrutura do valor a ser despendido para tal, ou seja, pode-se avaliar tudo o que se precisa saber e concluir se vai comprar ou postergar a compra.




    A avaliação da condição financeira pode ser verificada através da análise do comprometimento daquilo que se tem e o que já está comprometido, ou seja, o quanto se tem de disponibilidade para uma possível aquisição.




    Enfim, o entendimento do que realmente se paga pelo que se adquire fará tomar decisões mais sensatas, ou seja, a análise daquilo que faz aumentar o preço trará condições de melhores aquisições, um menor dispêndio de receita ou daquilo que se ganha para a aquisição do que se tem interesse.




    A partir do descrito, objetiva-se desenvolver o conhecimento sobre o real valor da renda familiar, ou seja, o quanto realmente se tem para sua sobrevivência, através da noção do quanto se deixa de ter disponível para tal, frente à carga tributária (impostos) e à inflação (alta dos preços), analisando o quanto realmente se necessita e se pode comprar com o que se tem à disposição.




    Nesse contexto, o trabalho busca o esclarecimento de conceitos de tributação, inflação e renda, bem como fatores que possam influenciar o valor e a capacidade ou poder de compra das famílias, além do quanto há de influência, na renda, da tributação atrelada à inflação. Assim, pretende-se, através de uma sequência didática simples, fazer entender conceitos e o peso que se tem da tributação e inflação, incorporados no valor, para que se tenha um norteamento para decisões ou escolhas para a realização ou não de determinada compra naquele estabelecimento ou em outro, para um melhor aproveitamento da renda.




    O BNCC (2017, p. 269) julga que deve ser considerado o “estudo de conceitos básicos de economia e finanças, visando a educação financeira dos alunos”. Nota-se que há interesse pedagógico, por parte do BNCC, para que haja o desenvolvimento do assunto do qual se trata, ou seja, entende-se que assuntos como inflação, rentabilidade, impostos, dentre outros, devem ser discutidos no Ensino Básico. Tal discussão, implementada de forma associada ao cotidiano, vai favorecer a interdisciplinaridade entre dimensões de consumo e renda. Para José Luiz Pastore Mello (2005, p. 164), “no sistema capitalista de Mercado, o conhecimento de operações financeiras simples, tais como cálculo de empréstimos, financiamentos, descontos e taxas de juros, é muito importante para que o consumidor possa exercer sua cidadania”, ou seja, há a necessidade do conhecimento prévio de operações matemáticas relativas ao dinheiro para que se possa exercer, de fato, a cidadania. Um cidadão deve ter em mente, a partir do conhecimento dos tópicos acima descritos, como esses pontos irão influenciar sua vida financeira e por quê.




    Especificamente, buscar-se-á apresentar exemplos de ferramentas econômicas que podem aumentar e/ou diminuir a incidência da carga tributária (impostos) e inflacionária (alta dos preços), e destacar a influência da tributação sobre essa renda e sua perda de valor frente à inflação através da produção de um material direcionado a professores que possuam o interesse em apresentar o tema a alunos do Ensino Médio.




    Inicialmente, no capítulo 2, tem-se a abordagem da definição de Tributação, a caracterização e os tipos de impostos incidentes sobre as famílias. Apresenta-se a forma de cálculo do imposto sobre a renda. De forma semelhante, no capítulo 3, fala-se sobre a definição de Inflação, apresenta-se seus causadores, o efeito destes sobre a renda, seus tipos e sua importância na vida das famílias, além de exemplificar a perda do poder de compra frente à inflação. Já no capítulo 4, define-se Renda e analisa-se as preferências do consumidor frente àquilo que tem de necessidade dentro de sua restrição de consumo, ou seja, de acordo com sua restrição de orçamento baseada em mudanças nos preços, na renda ou em ambos. No capítulo 5, conclui-se com a apresentação de uma sequência de atividades didáticas propostas, que contribuem para o entendimento do tema em questão.




    




    

      

        1 Em matéria publicada em 18/7/2020, pela revista Exame.


      


    


  




  

    2. TRIBUTAÇÃO




    Segundo Evanildo Bechara (2011, p. 1109), Tributação é a “ação ou efeito de impor tributo ou imposto”. Quando se fala em tributação, tem-se o ato de cobrar tributos sobre o patrimônio, sobre o consumo, sobre a renda pelos governos municipais, estaduais, distritais ou federal. Dessa forma, vemos que a tributação é o principal meio de os governos municipais, estaduais, distritais ou federal auferirem receita para o financiamento de seus gastos. Matematicamente falando, calcula-se quanto há de se contribuir frente ao valor do que é tributado.




    2.1 DEFINIÇÃO DE TRIBUTOS




    Primeiramente, deve-se pensar em tributo como uma receita pública, ou seja, valor monetário auferido pelo Estado. Sabe-se, então, que a Constituição Federal, de 1988, em seu artigo 146, incisoIII, alínea a, estabelece que lei complementar definirá tributo e suas espécies. Lei essa que é conhecida como Código Tributário Nacional (CTN) — Lei n.º 5172/66. Temos, então, do Código Tributário Nacional, o artigo 3°, com o seguinte conceito de tributo: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.




    De acordo com Sylvio Clemente da Motta Filho (2015, p. 925), uma “prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir: a obrigação tributária decorre diretamente de lei e aperfeiçoa-se independentemente de qualquer manifestação de vontade do contribuinte”, ou seja, para o autor, o contribuinte cumpre de forma simples o fato previsto em lei, de onde surge a obrigação do pagamento do tributo. Já para Cláudio Carneiro (2016, p. 258), “significa dizer que, com o objetivo de realizar as despesas públicas, não é interessante para o Estado arrecadar receita que não seja em dinheiro”. Disso, tem-se a análise de que o tributo possui a natureza jurídica da obrigação de pagar com o que o Estado quer receber, ou seja, pagar em dinheiro.




    Sobre o ponto do artigo 3°, do Código Tributário Nacional, que define “que não constitua sanção por ato ilícito”, Sylvio Clemente da Motta Filho (2015, p. 925) afirma que “a hipótese de incidência do tributo é sempre um ato ou fato lícito”, ou seja, não se pode colocar o fato de incidir tributo sobre um ato que seja ilícito, pois se acontecer a incidência sobre ato ilícito, não se institui tributo, mas sim uma penalidade. Já Cláudio Carneiro (2016, p. 258) afirma: “essa expressão é um tanto quanto óbvia, pois não seria plausível que o fato gerador do tributo fosse previsto pela lei como um fato ilícito”. Considerar-se-ia absurda a associação do fato com direcionamento penal ser tratado como fato gerador de um tributo.




    Entendendo a definição do CTN, tem-se que o termo prestação pecuniária mostra que o fato de que o pagamento de tributos deve ser feito em moeda, dinheiro ou cujo valor nisso (moeda, dinheiro) se possa exprimir, o pagamento não pode ser feito de forma IN NATURA, ou seja, não se pode pagar tributos com bens materiais, por exemplo: uma padaria não pode pagar seus tributos com sua produção, ou seja, pagar com pães na quantidade equivalente a valores monetários de seu montante em tributos. Um contribuinte que trabalhe como pintor não pode pagar seus impostos IN LABORE, ou seja, não pode pagar seus impostos com serviços de pintura. O pagamento deve ser efetuado em moeda corrente, cheque ou vale postal, como determina o artigo 162, inciso I, do Código Tributário Nacional:
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